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PREGÃO PRESENCIAL 
N° 09112017 

Processo n° 137112017 

o 	
Contratação de empresa especializada 

para manutenção do sistema de 
aquecimento da piscina do Centro de 

Atendimento à Mulher - CAMU, incluindo 
mão de obra e equipamentos necessários. 

Secretaria de Ação Social e 
Defesa Civil. 

Rua Amazonas. 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41)3632-1136 
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002 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ESTADO DO PARANÁ 

Órgão requisitante: Secretaria de Ação Social e Defesa Civil 	 - 

N0 requerimento: 29 DE 2017 
12 de junho de 2017 

Descrição do objeto a ser comprado/ contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

A presente licitação tem como objeto à contratação de empresa especializada para a troca de equipamentos na 
casa de máquinas da piscina do CAMU, com os equipamentos necessários para a instalação dos mesmos. 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 

t 

Tal contratação se faz necessária para o funcionamento da mesma, visto que, não há no quadro de funcionários 
da Prefeitura Municipal, equipe técnica especializada para esse tipo de serviço, ressalto ainda, que o funcionamento 
da piscina foi interrompido, devido a problemas com o aquecedor e demais componentes. Considero essa 
contratação de máxima urgência para darmos continuidade as atividades de hidroginástica e natação. 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	
( ) 

Sim 	(x) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

1 Compra/ Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 
	

( )Sim (X)Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação Orçamentária: 10.001.08.244.0016.2026-3390391700 

Recursos (X) Próprios 	( 	
) 

Federais 	
( 	

)Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de •  entrega/ prestação ou Horários: Prazo 	para 	entrega/ prestação 	ou 
execução do serviço/obra: execução do serviço/obra: 

Sexta-feira 
CAMU 8:00 às 12:00 Após requisição de empenho 
Endereço: Rua Espirito Santo 120 13:00 às 17:00 

Indicação do responsável por recebimento efiscalização da execução do objeto: 
Araci Maria de Sá Ribas 
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PATRICIA F. DREVECK 
Secretária de Ação Social e Defesa Civil 

Decreto n° 028/ 2017 

Depto. de Licitações e Compras 

Protocolo noJJ} / .i2C4}__ 
Data _F-j Jr' / 

- 	 Responsável: 

o 
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Jaraguá do Sul, 07de junho de 2017. 
Cliente: CAMU Centro de Atendimento a Mulier 
E-mail— sadcgpz.'n.pi.ivi.Iir 
Fone: (41) 3632-2119 

Água Quente Fia 
Desde 1999 em Jaragná do Sul. 

A AGUA QUENTE FLEX nasceu da observação diária de um autônomo eletricista 
e encanador residencial/predial, que percebeu a necessidade do mercado no ramo 

de aquecedores de água a gás, solar e gerador de energia fotovoltaica. Em junho 
de 1999,   a empresa foi findada para consertos de aquecedores de água. Em 2002 
foi transformada em Comércio de Material de Construção, e desde então, se 

especializou em: 
SOMOS A PRIMEIRA LOJA NO SEGUIMENTO A GERAR ENERGIA ELETRICA COM GERADOR FOTO VOLTAICAS 
PARA USO PROPIO EM IARAGUA DO SUL 

31i 

. 

Conu'rcia/i:ação: 	 e 
1 Aquecedores: Solar, Gás, Termodinâmico. 
e' Aquecedor de Piscina; 
1 Produtos Deca: 
1 Serpentina para fogão a lenha 
1 Material Hidráulico; 
1 Bombas e Pressurizadores; 
1 Resistências; 
1 (;urador 	:cria ta;r 
1 Sistemas aproveitamento Água da chuva 

PROJ'OST1_DE J'OR(JME:YTO: 

Instalação: 
1 Aquecedores: Solar, Gás, Termodinâmico. 
1 Aquecedor de Piscina; 
1 Hidráulica; 
1 Bombas e Pressurizadores; 

\1o':t:ge,ii rir gcr:tJor íotoviitaico 

o 

01. CALDEIRA A GÁS PARA PISCINA GLP 230-CDB ORBIS 

• (as: 	(.Il 

• FurCuçia ( keal Ii 	301)00,1) 

• Puttnria t1 	34.8 

• 1 	.aci',I: 	\ nijra 

e ( uflLi:no tkg:Is): 2.59 

• t)jãrncho ( 	IiziIrIiIit(iuhil): 	137 

• Ui:iitiil:içio: 229% 

• Rrriditnient'("E; ) : 82 

• i 	No t'i1I,ilfl 

e ( 	tI 	taçio: 	'iin 

a 	 • 1 	Apoio 'IJIi)t; 	1,íru 

• ('ort'prinicnlo (luol): 235 

• Lurgira tmIll): 452 

- . 	• \huia 	rnr): 727 

e l'ci 	(kg': 	20.11 
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Qjente 
cÂ 	 jaraeuá do ui 07 de/uni," de 2017 

A Orbis oferece pata o mercado uma solução exclusiva no fornecimento rápido e seguro de energia para o aquecimento 
sistemas piscina. A Caldeira 230-CDB Orbis tol desenvolvida para atender a demanda de energia necessária no 
aquecimento de volumes de agua eu, piscinas termicas Com potencias de 348Kw atendem com eficiõncia todos os 
tipos de instalações pata variações de temperatura de da PC (T). No sistema de aquecimento. Caldeira Orbis fatiece 
energia necessária para manter aquecida a piscina, na temperatura desejada. O sistema de aquecimento do tipo 
conjugado onde a agua da piscina é mantida aquecida através de equipamentos, a Caldeira de Orbis é o equipamento 
ideal para fornecer a energia riecessaria para atingir a temperatura programada. 

02. FILTRO DE LIN lIA TEXWS 

piic'açõiv 

\,t,u' . 	ju 	J.:r . i 	t 	CiLL1 	] - H'!1'. mie te,dmiu resjileimeia1  

N'a emeramLi 

	

Iii'aucmim mi,: •,i:.,'I.I p:•'r\ cuicLlR á L' nLi 	 >am- tc>lu,uu 	ele. 

lo ;'estinieiito - Equipamentos: 
Item. Descrição Produtos Qtde R$ Unitário 11% Total 

01 Caldeira a gás Orbis 230-CDB 02 R$ 3.305,26 R$ 6.610,52 
02 Filtro de linha Texius 01 R$ 310,23 R$ 310,23 
03 Kit chaminé 02 R$ 189,24 R$ 378,48 

03 
Kit válvula de gás( 1"estagio, 2°estagio filtro de 
gas para dois equipamentos a gás,  

01 
R$ 1.145,89 R$ 1.145,89 

04 Marcial hidráulico 01 R$ 1.500,00 R$ 1.500,00 
Mão de Obra para montagem dos 
equipamentos  

R$ 3.281,22 R$ 3.281,22 

06 1 Kit Areia refil para filtro 01 R$ 717,77 R$ 717,77 
Total do Investimento R$ 13.944, 11 

[1 
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Qiente 
.Jaraeud do sul 07 de junlu, de 2017 

Proposta: 
Este oo;amrjr do co'Jtempla T!oradc equipamento existente qi icimado O (/0/2 IOVOS (IS nica/na 
notou ria co marca para aquecímooto da nísc/oa iodopc moente ao fuociurmameoto do filtro da 
piSCiHíJ 

Será substituido o .rr/S/ir ilmado a tubo/a cão hidráulica te o/o do sistema do aqm meciruento o da 
fiittimgmimn. O sistema do ai. )m9CItiJeOtC) roce deus açjtia filtrada a/revés do filtro de 1/ilha que 

somou/ara a vida útil d) troca 1/lo de rabi -  das caldeiras: Gás corri s;steuia dc válvula em cascata 

oare equaliz)r e pressao. dando :,ss/rn a queima funis regular 
T, ,  c, de .ef// do fit,o da cisc/mw (Ar(ia) 

Não inclui no orçamento: 
• Pontos elétricos para funcionamento dos equipamentos. 
• Vinil de oito mm, exclusiva para aquecimento da piscina ( se foro caso) 
• Suporte do equimamento ( se for o caso) 

ïialidadc desta prjsÍ ~m: 

(1 dias 

Obs: A mão de obra será realizada pela empresa: FLLX INSTALAÇÕLS HIDRÁULICAS Li DA - ME 
[as peças de reposição serão comercializadas pela empresa: JHONY RAMIREZ (iOUlART - ME 

Condições de Pa2amento: 
• 	Equipamentos: /? 13.9.11. 11 

Entrada de lIS 2.321.02 e saldo em cinco vezes de «5 2.321.02 Total /1.5 13.911.11. 
Sujeito a analise de credito. Parcelamento .Çw,iun ilei 

0 	 unto: . 1 riçtu 7 ¶ Desc. 

V.ondnç. .II-lfl,VV 

JÁ R,4G1 A DO SUL. 
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• 	 SOLAR MEN TZSIS TEMAS DE AQUECIMENTO 
CP  edido 

CNPJ:05.11&155/0001-40 

LE.: 254.422.624 (Rua Boqé 4208- Atrito 
%k 	1 	1 t4_1/J 	Garibsidi / 39203-290 Joinville/SC 	 mento 

473454-4737/ 3026-2941 

r,ww.so/armcntncoin,br 
unto 	 Data 	 09/06/2017 

DADOS PARA FATURAMENTO 

Nome/Razão Social: 	Prefeitura Municipal de Pien 

Endereço: IRUA. An,aonas N': 	 373 

Comple I CEP: 83860-000 

Bairro: 	1 	Centro 	 ICidade: 1 	 piên lur: PR 

Telefones: Celular: 14198779-0363 

CNPJ/CPF: 	76.002666/0001-40 IIE/RG; 

E-mail 	1 - 

o 

Nome do Vendedor: Adelar Berwing Mentz 

Descrição-da obra 	1 Manutenção em Aquecimento a Gás para Piscina do CAMU 

PRODUTOS  

pnid. 	- Quant 	
) 

- Descrição do produto Preço Uni Total 

Peça 2 Caldeira Orbis 230-CDB 8$ 	3.50000 8$ 7.00000 

Peça 

- 

1 Filtro de linha Téxius R$ 	32800 8$ 32800 

CoRj. - 2 Kit chaminé 8$ 	20000 8$ 400,00 

Conj. 1 Cj Kit Váloula de gás (1' e?' Estágio e filtro de gás) R$ 	1.215,00 R$ 1.215,00 

Coo]. 	- 	- 1 Ci Material Hidráulico R$ 	1.650,00 R$ 1.650,00 

Serv. 1 Serviço de montagem dos equipamentos 8$ 	3.500,00 8$ 3.500,00 

Conj. 	- Kit Areia refil para filtro R$ 	760,00 8$ 760,00 

Total R$ 14.853,00 

Awista: 
- 

Boleto 	 • 

- 	Dneqiie à Vista 

rra nsferér,ce aancar,a 

Qnaitao Débito 	- 

si,ihe,,o 

 

Condições de Pagamento; 

Áprazo:  

heque pré datadc 	flcaitao Crédito 

Número de Parcelas: 

. 	 Vencimentos: 

- 

ITotal a pagar: R$ 	14.853,00 

Observações: 

Prazo e Endereço de Entrega Equipamentos: . 	 Piscina 

Prazo para Instalação: 
 

- - 	 Adeler Berwing Mentz 

	

Assinatura do Vendedor 
	

Data e Assinatura do Cliente 

- 	- 	- 	
- 
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PONTO NORTE AQUECEDORES EIRELI-ME 
CNPJ. 14,920.738/0001-81 	 Planilhal 

Rua José Linke, 13- Schramm - CEP. 89.280-601 
São Bento do Sul - SC 	 DATA: 1210612017 

www.ecoinstallar.com.br 	 - 

ORÇAMENTO 2017 - 03 6Q,000ljtros 
Cidade: Pien 
Rua: 
Nome: Prefeitura Pien 	 sadpien. pr.gov.br  
CEP. 	 . 	 Fone: (47) 
Forma Paato: 	 CnI. 147 

Produto Preço Unit; Qtdé Total 
Aparelho de Gás 32 L/M R$ 3.760,00 2 

1 

3 

1 - 	1 

1 

6 

1 

6 

-- 	1 

1 

1 

R$ 7.520,00 
Valvula de Gás R$ 85,00 R$ 85,00 
Valvula de retenção R$ 38,00 R$ 114,00 
Controlador Digital R$ 350,00 R$ 350,00 

Trocador de Calor R$ 999,60 R$ 999,60 
Vaso de espansão 351-itros R$ 493,60 R$ 493,60 

Areia para filtro R$ 30,00 R$ 180,00 

Bomba R$ 683,60 R$ 683,60 

Registro R$ 48,60 R$ 291,60 

Caixa Água R$ 262,00 R$ 262,00 

Tubos, conexões R$ 380,00 R$ 380,00 

R$ 0,00 

Mão de Obra R$ 3.550,00 R$ 3.550,00 

R$_0,00 

Total Geral  R$ 14909,40 

frroposta Válida por 15 dias 

I0  
Informações Gerais 	 H±. 

Página 1 
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LOTE ITEM DESCRIÇAO UNO. MEDIDA QUANTIDADE AGUA QUENTE SOLAR MENTZ INSTALAR MEDIA 
d'ueIId d gdS. Wiul jJ(JLIIUd IIIIIIIIIId .DM,O 1kw 

e 30.000,0 kcal/h, com exautão natural, 
diametro mínimo do chaminé 137mm com 
comprimento 235 (mm), altura 727 (mm) e 
peso 20 kg e alimentação 220 v para uso em 

1 piscina. Unidade 2 R$ 	3.305,26 R$ 	3.500,00 R$ 	3.760,00 R$ 3.521,00 
2 Filho de disco em linha Unidade 1 310,23 R$ 	328,00  R$ 	319,00 
3 kit chaminé Unidade 2 189,24 R$ 	200,00  R$ 	194,60 

Kit valvula de gas (1° estagio, 2 0  estagio nitro 
4 de gás para dois equipamentos á gás) kit 1 R$ 	1.145,89 R$ 	1.215,00  R$ 	1.180,00 
5 Material Hidráulico kit 1 R$ 	1.500,00 R$ 	1.650,00  R$ 	1.575,00 
6 Kit areia refil para filtro Unidade 1 717,77 R$ 	760,00  R$ 	738,90 E-7 

Mao de obra para instalação dos equipamentos 
e materiais acima descrito Serviço 1 R$ 	3.281,22 R$ 	3.500,00 R$ 	3.550,00 R$ 3.443,00 



Informações gerais: 

1) O pedido da(s) Secretaria(s) requisitante(s), refere-se, no presente caso, à compra, contratação de 

obra ou serviço: 
sem divisão de itens 

(x) por item ou total até R$ 80000,00 

por item ou objeto com cota(s) reservada(s) 

com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 

impossibilidade de licitação exclusiva (itens acima de R$ 80.000,00) 

impossibilidade de licitação com cota 25% (itens não divisíveis). 

2) Existe no cadastro de fornecedores, ou demonstrado nos autos do processo, a existência de, no 

mínimo, 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados no regime de ME ou EPP, instalados no 

Município de Piên ou na região? 

(X ) sim 
( )não 

3) Há no processo, demonstração quanto a não vantajosidade para a Administração Pública ou 

prejuízo para o conjunto ou complexo no caso de promover a licitação diferenciada: 

( )sim 

(x) não 

Informações gerais no caso de obras ou serviços, inclusive de engenharia: 
4) Há no objeto a ser licitado, conforme projeto básico ou termo de referência, previsão de licitação 

com compromisso de subcontratação? 
sim, qual percentual:  

( )não 
(x) não se aplica 

Sendo a resposta positiva, justificar quanto à inexistência de prejuízo para o conjunto ou complexo do 
objeto em sua vantajosidade: 

Informação final e conclusiva: 
5) Diante das informações prestadas e documentos juntados ao processo, recomenda-se a licitação 
diferenciada? 

( x  ) sim 

( )não 

6) Sendo a resposta positiva, justificar de que modo: 

(x) licitação destinada à participação exclusiva de ME, EPP ou MEl 
licitação com cota reservada 

licitação com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 

Patricia Apareáililrojanovski 
Presidente da Comissão de Licitações (Decreto n° 003/2017) 

Pregoeiro (Decreto n° 004/2017) 

Piên/PR,1L4JJjJ2017 

o 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 

Depa; LcJHe/HU de LLtdçães e Compras 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO LICITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Ação Social e Defesa Civil. 

2. Objeto: Contratação de empresa especializada para manutenção do sistema de 

aquecimento da piscina do Centro de Atendimento à Mulher - CAMU, incluindo mão de 

obra e equipamentos necessários. 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 14.687,10 

4. Dotação Orçamentária: 

Dotação Cód. Reduzido 
ID 

USO 
Gru 
po 

Font  
e 

10.001.08.244.0016.2026.3390391700, 

10.001.08.244.0016.2026.490523900 	e 

10.001.08.244.0016.2026.3390302400  

Contas: 2710, 2740 e 2680 

G>q Há Dotação Orçamentária 	LP() Há Saldo Orçamentário 
Não há Saldo Orçamentário 	( ) Não há Dotação Orçamentária 

Obs: 

Contador - Departamen de Finanças, Receitas e Contabilidade 

S. 	ecursos Financeiros: 
s/) Há recursos financeiros 

Não há recursos financeiros 
Condições de Pagamento:  

USTIANÓ QL/ADROSJ ,  
de Admiist,çao  e. Ei1n 

Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83360.000, (41) 3632-1136, wwpien.pr.gov.br , Pên. Estado do Paraná 
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4 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN:/ PARANÁ Departaruenw dc.. Licltaçõe.s e Compras 

6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 
(;X) Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 
ditames legais. 

Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 

Obs: 	

jYjikj;2i' (1j. 

LflfliêK 
Prefeito Municipal 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 
encaminhamento para análise jurídica: 

Convite 
V) Pregão Presencial 

Pregão Eletrônico 
Tomada de Preços 

8. Considerações: 

Tendo em vista a necessidade de realizar licitação para a Contratação de empresa especializada 

para manutenção do sistema de aquecimento da piscina do Centro de Atendimento à Mulher - CAMU, 

incluindo mão de obra e equipamentos necessários, solicitamos a abertura de procedimento licitatório na 

modalidade Pregão, na forma Presencial, uma vez que o objeto do presente processo classifica-se como 
compra e serviços de natureza comum, podendo ser objetivamente definido no edital quanto aos padrões 

de desempenho e qualidade, por meio de especificações usuais do mercado, conforme dispõe o 
parágrafo único do artigo 10  da Lei n° 10.520/02, e por entendermos que esta modalidade proporciona a 
conclusão mais célere do processo, além de promover considerável economia na fase negociação através 
de lances verbais. 

Encaminha-se à Assessoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação da 

escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumento convocatório e da 
respectiva ata de registro de preços que segue em anexo, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 
8.666/g3. 

PÁ TRICIÁ APÁR».A  TROJÁNOVSKJ 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Pregoeira 

Rua Amazonas, n" 373, Centro, CEP 83860.000, (41) 3632-1136. 	 Piên, Estado cio Paraná 



Função Nome RG CPF 

Prcs,dci,ir 

 

Patricia Atrareci da Trojoroeski 10376 68-3(1`R 093 196 739-26 

secretária Marc's ZogoesE i 10339 824-0,VR 1171 766 249-76 

Membro Domo, de Fãoima P]cckocz 4.376.8948/10k 60 1.575.509-IS 

Membro simor schrrjdcr 6.268 104w7 PR  021-904219-30 

Srp]erle S'dcney do Nascimento Márrinc 5.41 7.001-7o9R 856 970 s79-34 

suplente Adriaro Roberoo de Oliveira 6 612.903-9,9k 029 123799-li 

Suplente lngntl Rubiane de Rasa, 9793 293-ü'VIR 060 676.639-64 

suplente Cloodmei de Siqueira 91C 3 270 26915t 003.410.909-99 

Siç riste Noili Portem E, tiossner 8059 291-41W 03' 909 409-08 

r 
L 

Art. 5° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 02 de janeiro de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prelèito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

Paraná .03 de Janeiro de 2017 	Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO V N°1162 	 013 
Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lictz 

Código Identificador:62B80I59 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°00312017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
IJCITAÇÂO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais, conferidas pelo art. 66. IX, da Lei Orgânica 

Municipal, e de acordo com o que dispõe o art. 51 da Lei n°8.666/93. 

DECRETA: 

Are. 1° Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 

constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a função 
de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 
relativos às licitações c ao cadastramento de licitantes. no periodo de 

01 de janeiro a 31 de dezembro de 2017: 

I0.376.658-3/PR, inserila no CPF sob n°093196.739-26, para exercer 
a função de PREGOEIRA nos processos licitatórios realizados no 
Município de Pién, sob a modalidade PREGÃO. no periodo de 01 de 
janeiro a 31 de dezembro de 2017. 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Nome RO (PF 

DOROTI DE FATIMA PlEt'Ko('Z 4 376S94 81`R 601 575 509-I5 

SIMON 5CHNEIDER 6.268. 104-719R 021 004119-50 

ADRIANO ROBERTO DE OLIVEIRA 6.612.903-9,PR 029 125799-11 

INORID RUBIANE DE BA55l 9 795.293-07W 060 676619-64 

SIDENBY DO NASCIMENTO MIORINE 5.417.00l-7/PR 856 970 879-94 

NOILI 10RTF,5CKI GASSNER 8 059 29 1-4'PR 031.909.409-08 

MARCIA /J003VSKI ]o 319  824-0:'PR 071.766.249-76 

Art. 3° Fica delegado á Pregoeira a atribuição de assinar todos os 

editais de Pregão elaborados pelo Município. 

Art. 4° Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equipe de 
apoio a realizar os procedimentos Iieitatãrios sob a modalidade Pregão 

nos processos de aquisição de bens e contratação de serviços de 
interesse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 

do Município de Piên - PIENPREV. 

Art. 2° Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação ou. na  sua falta, à Secretária, a atribuição de assinar todos os 
editais elaborados pelo Município. 

Art. 3° Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 

todos os procedimentos relativos às licitações e ao cadaslramento de 
licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Municipio de Piên - PIENPREV. 

Art. 40  Este Decreto entra cm vigor na data de Sua publicação. 

Piên/PR. 02 de janeiro de 2017. 

LIVINO TUREC'K 
•refcito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Identifieador:0FFD5I BA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°004/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas tietz 

Código ldentificador:B49E820I 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N°00112017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

NOMEIA CRISTIANO QUADROS PARA 

EXERCER o cargo de provimento em comissão de 
SECRETARIO DE ADMINIS'I'RAÇÃO E 

FINANÇAS. 

O Prefeito Municipal de Piên. Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal 

1.151/2013. de 30 de janeiro de 2013. 

DECRETA: 

Art. 1° Fica nomeado o senhor Cristiano Quadros. portador da 

cédula de identidade civil RG n° 8.485.032-2/PR, para exercer o cargo 

de provimento em comissão de Secretário de Administração e 
Finanças, a contar desta data. 

Are. 2 0  Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas Es disposições em contrário. 

Pi&i/PR. 02 de janeiro de 2017. 

O Prefeito Municipal de Piên. Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais- conferidas pelo art. 66. lx. da Lei Orgânica 
Municipal, e de acordo com o que dispõe os arts. 8 ° a lO do Decreto 
Municipal n° 002/2006. 

DECRETA: 

LIVINO TURECK 
Prel'eilo Municipal 

Publicado por: 

Douglas Lietz 
Código Identificador027EECOB 

Art. 	1° 	Fica 	designada 	PATRÍCIA 	APARECIDA 
TRO.IANOVSKI, ocupante do cargo de provimento em comissão de 

Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RG n° 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N°005/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

y -:.diariomunicIpaI.com.br/amp 	 82 



iS 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL N °  09112017 

PROCESSO N° 137112017 

TIPO: MENOR PREÇO - POR LOTE 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS LOTES DO ANEXO 1 DESTE EDITAL (Nos 

moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 

Complementar n °  147, de 7 de agosto de 2014) 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para manutenção do sistema de 

aquecimento da piscina do Centro de Atendimento à Mulher - CAMU, incluindo mão de 

obra e equipamentos necessários, conforme especificações constantes do ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Ação Social e Defesa Civil. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e no 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal no 1/2015 

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016) e Decreto Municipal n° 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 

ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 30 de junho de 2017, às 13h30. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada na 

Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 19 a 30 de junho de 2017, no 

Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 14 de junho de 2017. 

PATRICIA APAh DA TRO)ANOVSKI 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



1. PREÂMBULO 

2. OBJETO DO PREGÃO 

3. TIPO DO PREGÃO 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

S. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO (EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS) 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO (N° 02) 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01) 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02) 

9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL 

10. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

12. CREDENCIAMENTO 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE, DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (N° 02) 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS 

S 	
18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO 

20. ADJUDICAÇÃO 

21. HOMOLOGAÇÃO 

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO 

23. CONTRATAÇÃO 

24. PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

25. PAGAMENTO 

26. DISPENSA DE GARANTIA 

27. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

28. DISPOSIÇÕES GERAIS 

29. RELAÇÃO DE ANEXOS 

30. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 
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1. PREÂMBULO: 

1.1. 0 Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação, na 

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base nas Leis 

Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, na Lei Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei 

Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo Decreto 

Municipal n° 176/2016), Decreto Municipal n° 002/2006, do tipo MENOR PREÇO, POR LOTE. 

1.2. O PREGÃO será conduzido pela PREGOEIRA, auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo 

Decreto n° 004/2017. 

1.3. O PREGÃO será realizado no dia 30 de junho de 2017, com início às 13h30, na Rua Amazonas, 

n° 373 - Centro, Piên/PR, quando deverão ser apresentados, no início, os documentos para 

credenciamento, a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE (conforme ANEXO II), a declaração de que a proponente cumpre os 

requisitos de habilitação (conforme anexo V), e os envelopes de proposta de preços (envelope 01) e de 

documentos de habilitação (envelope 02), seguindo-se em ato contínuo seu processamento. 

2. OBJETO DO PREGÃO: 

• 	2.1. O objeto deste PREGÃO é a contratação de empresa especializada para manutenção do sistema de 

aquecimento da piscina do Centro de Atendimento à Mulher - CAMU, incluindo mão de obra e 

equipamentos necessários, conforme especificações constantes do ANEXO I. 

3. TIPO DO PREGÃO: 

3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço por LOTE. 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 
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Oh 
t 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ESTADO DO PARANÁ 

SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL 

Dotações: 	10.001.08.244.0016.2026.3390391700, 	10.001.08.244.0016.2026.490523900 	e 

10.001.08.244.0016.2026.3390302400 

Contas: 2710, 2740 e 2680 

S. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO (EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS): 

5.1. Nos termos do inciso 1 do art. 48 da Lei Complementar Federal no 123/2006 (alterada pela Lei 

Complementar n° 147/2014) e do art. 34, § 1 0 , III da Lei Complementar Municipal n° 1/15, a presente 

licitação é destinada à exclusiva participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que 

sejam do ramo pertinente ao objeto desta licitação, e atendam a todas as exigências, inclusive quanto à 

documentação, estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS. 

5.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que 

preenchem os requisitos do art. 30  da Lei Complementar Federal n° 123/2006 e que não se enquadrem 

em nenhuma das situações descritas no parágrafo 40  do referido art. 30• 

5.3. Para fins de comprovação da condição de Microempresa ou Empresas de Pequeno Porte, assim 

definidas aquelas que se enquadram na classificação descrita no art. 30  da Lei Complementar n° 

123/2006, as licitantes deverão apresentar declaração de enquadramento como N'licroempresa e/ou 

Empresa de Pequeno Porte conforme modelo (ANEXO II). 

5.4. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios sejam 

servidores ou dirigentes de órgão do Município de Pién; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de direito 

e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado 

(quando for o caso); 

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito 

de licitar ou contratar com o Município de Piên, ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 

Administração Pública. 
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6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 

6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n° 01) e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (Envelope n° 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada 

um deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

(RAZAO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 091/ 2017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATAS ......... /.......... /2017 

(RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 09112017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO 

DATA: ........ . / .......... /2017 

6.2. Os documentos constantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PRECOS deverão ser 

apresentados em 01 (uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às 

expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise, 

numeradas, sendo a proposta datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo 

representante legal ou pelo Procurador, juntando-se, neste caso, a Procuração. 

6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

obedecerá também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.1.3, 6.3.2 

e6.3.3. 

6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS. 

6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE N° 02) e os documentos para credenciamento poderão 

ser apresentados por cópias simples, ou por cópias autenticadas por cartório competente, ou por meio 

de publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet. 

6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original à 
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t 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 019 
ESTADO DO PARANÁ 

PREGOEIRA, por ocasião da abertura do ENVELOPE N° 02 e do credenciamento para devida 

autenticação. 

6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado não 

poderá integrar o envelope. 

6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terão, sempre 

que necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte da PREGOEIRA. 

6.3.1.3. A PREGOEIRA não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no 

momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os 

documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada caso não 

porte a comprovação da informação de que se trata. 

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, 

deverão ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português por 

tradutor público juramentado. 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01): 

7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá: 

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO; 

b) apresentar a razão social da proponente, CNN, endereço completo, telefone, fax e endereço 

• 	eletrônico (e-mail), se houver, para contato; 

c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações 

contidas no ANEXO 1; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou 

qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por LOTE; 

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua 

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará 

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; 

e) apresentar preço unitário e total por LOTE, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, 

fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à data da apresentação da 

proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de 

divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros; 

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao 

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, tributos de qualquer 

natureza, frete, deslocamento, encargos sociais e comerciais, etc., garantindo-se este durante toda a 
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vigência do Contrato, exceto quanto aos preços nas hipóteses de desequilíbrio econômico-financeiro 

previsto na legislação incidental; 

g) conter a declaração expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 30  da 

Lei Complementar n° 123, de 2006, podendo para tanto utilizar o modelo de proposta do ANEXO VI 

deste edital. 

7.2. É facultado à proponente cotar todos ou quaisquer itens integrantes do objeto do PREGÃO, não 

sendo admitido, todavia, cotação inferior à quantidade prevista em cada LOTE. 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02): 

8.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes 

(observar disposições do item 6.3 e subitens deste edital): 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse documento 

jtenhasido entregue no credenciamento fica dispensada sua entreqa novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação); 

c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC) ou ainda o 

SINTEGRA; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

• 	f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

g) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange 

inclusive as contribuições sociais); 

h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais (Caso a sede da_  proponente seja em outra 

cidade, a mesma deverá apresentar a CDN da Fazenda Munici pal de sua sede e também a CND relativa 

aosDébitos Municipais da cidade de Piên); 

IMPORTANTE: As empresas interessadas em participar da licitação que ainda não possuam a CND 

Municipal da cidade de Piên, devem entrar em contato com o Departamento de Tributação da Prefeitura 

Municipal para efetuar seu cadastro e obter a certidão. O contato deverá ser feito através do e-mail 

tributospinr.gov.br  e a solicitante deverá encaminhar a cópia do cartão CNP] e a Declaração de 

Optante pelo Simples Nacional, quando for o caso. 

j) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que: 

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno 
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(quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com 

a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

k) Comprovante de que a empresa se enquadra em regime de tributação de Microempresa ou Empresa 

de Pequeno Porte: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 

extraído do s/teda Secretaria da Receita Federal, através do site: 

/?tto //www8. receita. fazenda aov. br/Sünp/esNadona//Ap//cacoes/A TSHE/Consu/taOptantes. avD/ 

COnSUItarOQCÔO.SSPX, ou, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou 

declaração prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte. 

2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão 

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

1) Atestado de visita expedido pelo licitador (modelo ANEXO VIII). A proponente, quando da visita ao 

local da prestação do serviço deve obter, por sua exclusiva responsabilidade, toda a informação 

necessária para o preparo de sua proposta. 

8.1.1. A participação nas condições previstas na alínea "k" do item 8.1, implica no reconhecimento de 

não se encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 30,  da Lei 

Complementar n° 123/06. 

8.2. A apresentação do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, emitido pelo Município de Piên, 

pertinente ao objeto licitado e em plena validade na data de apresentação dos envelopes, substitui os 

documentos elencados nos subitens 8.1, "a", "b" e 

8.2.1. Qualquer documento indispensável para a obtenção do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL 

com prazo de validade vencido deverá ser regularizado, impondo-se, para tanto, a apresentação do 

mesmo junto a documentação contemplada no subitem 8.2. 
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8.2.2. A regularização da documentação aludida no item 8.2.1 também poderá ser levada a efeito na 

própria sessão, cuja certidão/documento utilizada para a finalidade deverá observar as previsões 

contidas nos subitens 6.3, 6.11, 6.3.1.1, 6.3.1.2 e 6.3.1.3. 

8.2.3. A entrega da documentação exigida no item 8.1 letra "a" durante o credenciamento dispensará a 

sua apresentação no envelope n° 02. 

8.3. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante. 

8.4. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para 

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda documentação 

o deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 

8.5. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos. 

8.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, 

• 

	

	para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.6.1, implicará decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

8.7. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas na 

data de abertura dos envelopes dos documentos de habilitação. 

8.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 
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concorrente. 

9.CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL: 

9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e 

Compras da Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, durante o 

expediente normal do órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, até a data 

marcada para recebimento dos documentos e dos ENVELOPES N° 01 E N° 02. 

9.2. O aviso do EDITAL será publicado no Diário Oficial do Município, no site 

www.diariomunicipal.com.br/amD  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.pien.pr.gov.br  

9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local especificado 

no subitem 9.1. 

9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3 poderá ser levada a efeito também através do e-mail 

patricia@pien.pr.gov.br . 

10.ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

10.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da 

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, 

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

10.1.1. A pretensão referida no subitem 10.1 pode ser formalizada por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do 

e-mail Patricia ©pien.pr.gov.br  ou fac-sim//e, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos 

originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 10.1. 

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 

informal. 

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos 
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do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes. 

11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação 

ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias 

úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação 

Ø encaminhado por meio do e-mail patricia@pien.pr.gov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-

1136, cujos documentos originais deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 11.1. 

11.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser 

juntada aos autos do PREGÃO. 

11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma 

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

12. CREDENCIAMENTO: 

12.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante 

previsão estabelecida no subitem 12.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregará a 

PREGOEIRA documento que o credencie para participar do aludido procedimento (original e cópia 

legível), respondendo por sua autenticidade e legitimidade. 

12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases 

do PREGÃO, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente da 

intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente 

sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão e 

contratos, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar os demais 

atos pertinentes ao certame, podendo para tanto utilizar o modelo constante do ANEXO IV. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



12.2.1. Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, a mesma deverá vir 

acompanhada do contrato social ou outro instrumento constitutivo da proponente, onde seja expressa a 

capacidade/competência do outorgante para constituir mandatário. 

12.1.2. O sócio ou o representante da proponente, por ocasião de sua participação no certame, deverá 

entregar, junto aos demais documentos no credenciamento, cópia de sua carteira de identidade, ou 

outro documento de identificação com fotografia, podendo para tanto apresentar cópia simples, não 

sendo necessária cópia autenticada. 

12.3. Se o representante da proponente ostentar a condição de sócio, proprietário, dirigente ou 

assemelhado da empresa proponente, em vez de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto/Contrato Social ou documento equivalente, 

no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de 

tal investidura. 

12.4. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou 

contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será anexada 

aos autos do processo, não sendo permitida a sua devolução. 

12.5. É admitido somente um representante por proponente. 

12.6. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma 

• 	proponente, exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou lotes, em que 

comprovadamente as proponentes estejam apresentando propostas para itens ou lotes distintos. 

12.6.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das propostas. 

12.6.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legal para o 

credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou lotes 

o representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame representando 

apenas uma delas, não acarretando a desclassificação das demais. 

12.7. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em 

desconformidade com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste 

PREGÃO, mas impedirá que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais. 
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12.8. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, a PREGOEIRA declarará 

encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente no 

recebimento/conferência da declaração exigida neste Edital. 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 

13.1. A etapa/fase para recebimento da DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, da DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS 

DE HABILITAÇÃO e DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS  (N° 01) E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (N° 02) será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO. 

13.1.1. A DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE e a DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não 

devem integrar os ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 

02), constituindo-se em DOCUMENTOS a ser fornecido separadamente; ficando facultada a utilização 

dos modelos constantes dos ANEXOS II e V, respectivamente. 

13.2. Iniciada esta etapa/fase, a PREGOEIRA receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE e DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

13.2.1. A ausência das referidas declarações ou a apresentação em desconformidade com a exigência 

prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em consequência, o 

recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 

02). 

13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do 

PREGÃO, devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02). 

13.2.3. Na hipótese de não apresentação destas declarações ou de sua apresentação em 

desconformidade com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-las ou corrigi-Ias na própria 

sessão, desde que possua representante legal com poderes para fazê-lo presente a sessão. 

in 
1.) 
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14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01); 

14.1. Compete a PREGOEIRA proceder à abertura dos ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01), 

conservando intactos os ENVELOPES DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) e sob sua guarda. 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

15.1. A PREGOEIRA examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências 

fixadas nos itens 6 e 7. 

15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo 

com as especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do 

órgão licitante. 

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS  que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e o 

valor, o PREGOEIRA elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao critério 

do menor preço por LOTE. 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que: 

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação, 

inclusive quanto à especificação de itens de cada lote; 

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo 

perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes; 

d) apresentar LOTE com preço manifestamente inexequível; 

e) apresentar LOTE com preço simbólico ou de valor zero; 

Q apresentar LOTE com preço superior ao máximo estimado pela Administração. 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS: 

17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, A PREGOEIRA selecionará, sempre com 

base na classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e 

todas aquelas que tenham oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez 

por cento) àquela de menor preço. 
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17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida 

no subitem 17.1, a PREGOEIRA selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor 

proposta e as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes 

participem dos lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a 

previsão estampada no subitem 17.1.2. 

17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da 

definição das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras: 

a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por cento) 

àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a 

etapa de lances, conforme previsto no subitem 17.1; ou 

b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver. 

17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2, letras "a" e "b", para 

efeito do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a 

correspondente definição será levada a efeito por meio de sorteio, cabe à vencedora do sorteio definir o 

momento em que oferecerá oferta/lance. 

17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, a PREGOEIRA poderá 

decidir, justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras 

editalícia, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio 

preço cotado, ou pela repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, 

em todas as hipóteses, à inexistência de prejuízos ao órgão licitante. 

o 	18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS: 

18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, 

dar-se-á início ao oferecimento destes, os quais deverão ser formulados em valores distintos e 

decrescentes. 

18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita 

ou do último menor lance verbal oferecido. 

18.2. A PREGOEIRA convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de 

lances verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais em 

ordem decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última a 

oferecer lance verbal. 
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18.3. Quando convocado pela PREGOEIRA, a desistência da proponente de apresentar lance verbal 

implicará na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a 

classificação final. 

18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade 

para tanto por parte das proponentes. 

18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as 

proponentes declinarem da correspondente formulação. 

18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem 

crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com base no 

último preço/lance apresentado, a PREGOEIRA examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor 

preço, ou seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

18.7. É facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido preço 

melhor. 

18.8. Na hipótese de não realização de lances verbais, a PREGOEIRA verificará a conformidade entre a 

proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

18.9. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto e 

• 	do preço, também é facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente da proposta de menor preço, 

para que seja obtido preço melhor. 

18.10. A PREGOEIRA deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no mercado ou 

até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será juntada aos 

autos por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a correspondente verificação. 

18.11. A PREGOEIRA pode solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o 

término da fase competitiva e, ao mesmo tempo, o proponente de menor preço tem o dever de portar 

informações acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do 

objeto do PREGÃO, suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de 

menor preço que apresentar. 

18.12. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de 
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18.13. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal 

relativa à documentação na própria sessão. 

18.14. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.14, a correção da falha formal poderá 

ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, 

encaminhamento e/ou substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio 

eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por qualquer outro método que venha a produzir o efeito 

indispensável. 

18.15. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a proponente será 

declarada vencedora. 

18.16. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, a 

PREGOEIRA examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade 

quanto ao preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não 

realização de lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 

18.17. Sendo a proposta aceitável, a PREGOEIRA verificará as condições de habilitação da proponente, 

e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda aos requisitos 

• 

	

	de habilitação, caso em que será declarada vencedora, observando-se igualmente as previsões 

estampadas nos subitens anteriores. 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO: 

19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou que tenha sido 

impedida de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 

recorrer. 

19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do 

PREGÃO, a proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, 

procedendo-se, inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) dias, a 

contar da ocorrência. 
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19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE. 

19.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, a 

PREGOEIRA examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente 

informado, à autoridade competente para decisão. 

19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e 

horários previstos no subitem 9.1 deste EDITAL. 

19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

20. ADJUDICAÇÃO: 

20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da 

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar o 

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s). 

20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a 

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) 

vencedora(s). 

o 	21. HOMOLOGAÇÃO: 

21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 

21.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para 

assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta. 

22.DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO: 

22.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

www.diariomunicipal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.pien.ftr2goMb. 

23.CONTRATAÇÃO: 
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23.1. Após a adjudicação e homologação, o proponente terá até 05 (cinco) dias para assinatura do 

Contrato, após convocação. 

23.1.1. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a 

data do correspondente recebimento. 

23.1.2. Por ocasião da assinatura do contrato o proponente vencedor deverá comprovar o atendimento 

aos requisitos previstos no Anexo 1 deste Edital. 

23.2. A recusa da assinatura do Contrato dentro do prazo estabelecido será considerada como 

o desistência. 

23.2.1. No caso de desistência, será chamado o proponente classificado em 2 0  lugar, e assim 

sucessivamente, desde que concordem em cumprir a proposta vencedora. 

23.3. O período de contratação inicia-se com a publicação do presente contrato, encerrando-se em 

31 de agosto de 2017. 

24.PRAZO E LOCAL DA ENTREGA: 

24.1. O objeto deste PREGÃO será prestado/entregue de acordo com o pedido formalizado através da 

Requisição de empenho, nos locais, horários e datas determinadas pela Secretaria competente, 

o constantes do ANEXO I. 

25.PAGAMENTO: 

25.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias úteis após a entrega e a prestação do serviço, 

mediante entrega da nota fiscal e liquidação das despesas e apresentação da Certidão Negativa de 

Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as 

contribuições sociais'), do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas - CND T, podendo a contratante confirmar as regularidades por via eletrônica. 

25.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

25.2. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 
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26. GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL: 

26.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO. 

27. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

27.1. Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, exceto para a penalidade de multa de mora, aplicar ao contratado as 

sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, e no art. 7 0  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

27.1.1. ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor 

gravidade, que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

27.1.2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na entrega dos itens ou na execução dos serviços, o fornecedor ficará 

sujeito à penalidade de multa de mora, a partir do 10 dia útil posterior ao vencimento do prazo 

devido, a ser calculada pela seguinte equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

• 	 N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da Administração 

Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos pela 

Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 02 (dois) dias ou 

que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, projetos, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na execução do objeto. 
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27.1.3. SUSPENSÃO 

a) Para o contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 70  da Lei Federal n° 

10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar 

com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo prazo estabelecido 

anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

27.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 

a) No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, configurando ilícito penal e, no caso de 

inexecução dolosa que, será declarada a inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar 

com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

27.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada será 

descontado do crédito devido ao contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos referidos 

neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

27.3. As multas e sanções, exceto a de mora, serão aplicadas após regular processo administrativo, 

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

27.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 27.1, a proponente ficará 

sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua 

inadimplência. 

27.5. A inadimplência total ou parcial do contrato poderá ensejar, além da aplicação das penalidades 

descritas no item 27.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as hipóteses especificadas 

nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93. Fica reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão 

administrativa. 

27.6. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de 

inidoneidade, será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

28. DISPOSIÇÕES GERAIS: 
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28.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar 

no 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, estabelecendo-se, 

para o presente certame a licitação exclusiva para participação Microempresa e Empresa de Pequeno 

Porte. 

28.2. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse 

público, da finalidade e da segurança do contrato dela decorrente. 

28.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em 

o contrário. 

28.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 

28.3.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja 

comunicação da PREGOEIRA em sentido contrário. 

28.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de 

interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 

qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer indenização. 

28.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua 

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO. 

28.6. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o 

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente da 

condução ou do resultado do PREGÃO. 

28.7. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade da 

proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando, 

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito. 
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28.8. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das 

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS. 

28.9. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase do PREGÃO, 

28.10. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

do Contrato, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, que poderão reduzir 

o limite indicado. 

28.11. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pelo PREGOEIRO, com base na 

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito. 

28.12. Em conformidade com o disposto no § 30 do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os 

licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar 

aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras 

propostas, corrigidas as inconform idades. 

28.12.1. Ocorrendo a previsão delineada no item anterior na fase de habilitação, a documentação a ser 

reapresentada deverá ser toda a documentação solicitada no item 8.1 deste Edital. 

28.13. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO. 

29. RELAÇÃO DE ANEXOS 

29.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

ANEXO 1 Termo de Referência 

ANEXO II Modelo de Declaração de enquadramento como Microempresa e/ou Empresa de Pequeno  

Porte 

ANEXO III Modelo de Declarações 

ANEXO IV Modelo de Procuração para Credenciamento 

ANEXO V Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos do Edital 

ANEXO VI Modelo de Proposta de preços-

ANEXO VII 

 

Minuta do Contrato 
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ANEXO VIII Atestado de Visita 	 - 

30. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

30.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 14 de junho de 2017. 

PATRICIA APAR9A TROJANOVSKI 

PRóJRA 

o 
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ANEXO 1 

TERMO DE REFERÊNCIA 

- OBJETO: Contratação de empresa especializada para manutenção do sistema de aquecimento da 

piscina do Centro de Atendimento à Mulher, incluindo mão de obra e equipamentos necessários, 

conforme especificações abaixo: 

PREÇO PREÇO 
LOTE ITEM DESCRIÇÃO UND. MEDIDA QUANTIDADE MÁXIMO MÁXIMO 

UNITÁRIO TOTAL 
Caldeira a gás: com 

potência mínima 34,8 
kw e 30.000,0 kcal/h, 
com exaustão natural, 
diâmetro mínimo do 

1 chaminé 137mm com Unidade 2 
3.521,00 7.042,00 

comprimento 235 
(mm), altura 727 

(mm) e peso 20 kg e 
alimentação 220 v  

para _uso _em_piscina.  

2 
Filtro de disco em 

Unidade 1 R$ 
linha  319,00 319,00 	- 

3 Kit chaminé Unidade 
_______  

2 
194,60 389,20 

Kit válvula de gás (1° 

4 
estágio, 20  estágio 

kit 
R$ 

 1 
filtro de gás para dois 1.180,00 1.180,00 
equipamentos a gás)  

5 Material Hidráulico kit 1 R$ 
1.575,00 1.575,00 

6  
Kit areia refil para 

Unidade 1 
R$ R$ 

 filtro __________ ______________ 738,90 738,90 
roc Mão de obra: tar 

os equipamentos/ 
materiais queimados 

e instalar dos 
equipamentos e 

7 
materiais constantes 

Serviço 1 R$ 
nos itens 01 a 06 do 3.443,00 3.443,00 
lote 01 e substituir e 
alinhar a tubulação 

hidráulica dos sistema 
de aquecimento e da 

filtragem.  

TOTAL LOTES 
R$ 

14.687,10 

1.11 - A PROPOSTA DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO DE TODOS OS ITENS E TOTAL DO LOTE, 

MARCA PARA OS ITENS 01 A 06 DO LOTE, GARANTIA PARA O ITEM 01 DO LOTE E O PRAZO 

DE VALIDADE DA PROPOSTA (não inferior a 60 dias). 
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1.111 Para elaborar a sua proposta o licitante deverá visitar o local da piscina (CAMU, localizado na Rua 

Belo Espirito Santo, n° 140, Centro, Piên/PR) e apresentar o atestado de visita conforme item 8.1 alínea 

"1" do edital. 

IV - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: A manutenção da piscina se faz necessária para garantir a 

preservação do patrimônio público, bem como para que o local esteja sempre em perfeitas condições 

de uso pelas usuárias da piscina, de modo que a piscina seja mantida na temperatura adequada à 

prática de atividades aquáticas realizadas no CAMU. Deve-se considerar ainda que a Prefeitura 

Municipal não dispõe de mão de obra própria e nem mesmo dos equipamentos necessários para realizar 

a manutenção da piscina, sendo assim indispensável manter a contratação de empresa especializada 

para realização de tal serviço. 

IV.I - JUSTIFICATIVA QUANTO À EXCLUSIVIDADE CONCEDIDA À MICRO E PEQUENAS EMPRESAS: A 

realização de procedimentos licitatórios cuja participação é exclusiva para Microempresas e/ou 

empresas de Pequeno Porte, encontra respaldo legal na Lei Complementar n° 123/06 (alterada pela Lei 

Complementar n° 147/14), mais precisamente no disposto no inciso 1 do art. 48 da referida Lei, bem 

como está amparada pelo que disciplina a Lei Complementar Municipal n° 1/15, que trata da questão 

no inciso III do § 10 do art. 34. Ademais, a grande maioria das empresas localizadas no Município de 

Piên e região estão enquadradas como Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou são 

Microempreendedores Individuais, os quais, por equiparação, são também contemplados com os 

benefícios das Leis acima citadas. O crescimento e o desenvolvimento do Município vêm 

proporcionando inúmeras oportunidades de negócios às micro e pequenas empresas instaladas na 

• cidade e na região e cada vez mais o município tem empregado esforços para a construção de um 

ambiente que permita a essas empresas um melhor aproveitamento dessas oportunidades e a 

conversão destas em inclusão social, emprego e renda. O Município de Piên, desde 2009 concede 

tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte. O tratamento 

diferenciado às micro e pequenas empresas visa ampliar sua participação nas licitações municipais e 

assim impulsionar o desenvolvimento socioeconômico da cidade. Há que se considerar que as 

contratações públicas são de grande importância para o desenvolvimento econômico e social do país. O 

planejamento adequado das compras governamentais é um fator relevante em favor do 

desenvolvimento local e regional, visto que pode privilegiar os pequenos negócios sediados no 

município e região. Assim, o Município de Piên busca realizar licitações voltadas ao fortalecimento e ao 

desenvolvimento econômico e social da cidade, sempre ancorado nas legislações pertinentes e nas 

políticas públicas de que visam esse desenvolvimento. 

V - PAGAMENTO: O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias úteis após a entrega e a 
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prestação do serviço, mediante entrega da nota fiscal e liquidação das despesas e apresentação da 

Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange 

inclusive as contribuicões sociais), do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, podendo a contratante confirmar as regularidades por via 

eletrônica. 

V.I Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

V.II - O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

o 	VI - FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto da Ata de Registro de Preços será realizada 

pela Administração, através da servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento das 

solicitações, entrega e recebimento dos materiais: 

SECRETARIA 
	

FISCAL 

Secretaria de Ação Social e Defesa Civil 	 Araci Maria deSáRibas 

[1 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes no 01 e 02). 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

........................, inscrita no CNPJ/MF sob o n° ........................, por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade 

n.°..............., inscrito no CPF/MF sob o n°......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital de 

....................n° ............./.................., sob as penas da lei, que esta empresa, na 

presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 30  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006; 

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18 da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006. 

• 	DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40  do artigo 30  da 

Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da 

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n. 0  123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste 

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

Pregão Presencial n° ...../2017 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em epígrafe, 

instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

o 

	

	
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

. 

	 em 	 de 
	

de 2017. 

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com 

o número do CNPJ. 
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ANEXO IV 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n 0  01 e 02). 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço 

completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n° ..., Inscrição Estadual sob n° ... e Inscrição Municipal 

sob n° ..........., representada neste ato por seu (qualificação do outorgante), Sr. ..., portador da Cédula 

de Identidade RG n.° ... e CPF n.°..., nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr. ..., portador da 

Cédula de Identidade RG n° ... CPF n°..., a quem confere amplos poderes para representar a (Razão 

Social da Empresa) perante a Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao PREGÃO N.° ... /2017, 

com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive apresentar 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes 

PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em nome da Outorgante, formular 

verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas 

na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso 

administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor 

recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão e contratos, prestar todos os 

esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, em 

nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n° 01 e 02). 

REF. PREGÃO N° ... /2017 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

(indicação da razão social).............cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO N° .../2017, cujo objeto é 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

o 
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(razão social, CNPJ, endereço, telefone, "fac-sim//e" e e-mail) 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão no li2017 

o 
Apresentamos e submetemos à apreciação de V. sa  nossa proposta de preços, a preços fixos e 

sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ...................... 

.....(inserir planilha com itens, valores, descontos e marcas, quando for o caso) 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o 

prazo de validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das 

propostas. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e 

empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3 0  da lei complementar n° 123/2006. 

o 	
Local, - de 	de 2017. 

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal) 

3 
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ANEXO VII— MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N0  ................ /2017 

REFERENTE AO PREGÃO N° 09112017 

(MINUTA DE) CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços 

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR, 

neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. LIVINO TURECK, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE, e de outro ........................., por intermédio de seu representante legal, Sr......... 

portador do RG n° .........e inscrito no CPF sob o n° ...... doravante denominado simplesmente 

CONTRATADO, têm entre si justo e contratado a prestação de serviços, nos termos das Leis n° 

8.666/93 e n° 10.520/02, arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei 

Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (regulamentada pelo Decreto 

Municipal n° 176/2016), Decreto Municipal n° 002/2006 e das cláusulas e condições abaixo 

discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666193). 

• 	Cláusula Primeira: Contratação de empresa especializada para manutenção do sistema de aquecimento 

da piscina do Centro de Atendimento à Mulher, incluindo mão de obra e equipamentos necessários, 

conforme especificações abaixo: 

PREÇO PREÇO 
LOTE ITEM DESCRIÇÃO UNO. MEDIDA QUANTIDADE MÁXIMO MÁXIMO 

UNITÁRIO TOTAL 
Caldeira a gás: com 

potência mínima 34,8 
kw e 30.000,0 kcal/h, 
com exaustão natural, 
diâmetro mínimo do 

1 chaminé 137mm com Unidade 2 

comprimento 235 
(mm), altura 727 (mm) 

e peso 20 kg e 
alimentação 220 v para  

uso çfp iscina.  

Filho de disco em linha Unidade 1 H
2 

Kit chaminé Unidade 2 
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Kit válvula de gás (1 0  
estágio, 2 0  estágio filtro 

kit 1 
de gás para dois 

equipamentos a gás)  

5 Material Hidráulico kit 1 

6 - Kit areia refil para filtro Unidade 1 

Mão de obra para 
instalação dos 

7 equipamentos e Serviço 1 L materiais acima 
descrito  

____________ 	 TOTAL_LOTE  

DA FORMA DE FORNECIMENTO (Art. 55, II, Lei 8.666193). 

Cláusula Segunda: O serviço será realizado no Município de Piên, especificamente no Centro de 

atendimento à Mulher - CAMU. 

Parágrafo Único: Todas as despesas decorrentes frete e deslocamento correrão por conta da 

Contratada. 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55,111, Lei 8.666193). 

Cláusula Terceira: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ ...................a serem pagos 

em até 30 (trinta) dias Úteis após o encerramento da prestação dos serviços, mediante entrega da nota 

fiscal e liquidação das despesas e apresentação da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União (ciue abrange inclusive as contribuições sociais), do Certificado de 

Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, podendo a 

contratante confirmar as regularidades por via eletrônica. 

Cláusula Quarta: O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será reajustado, 

conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069/95. 

DO PRAZO DE INÍCIO DA ENTREGA E RECEBIMENTO DEFINITIVO (Art. 55, IV, Lei 

8.666/93). 

Cláusula Quinta: O prazo de entrega dos itens e início da execução dos serviços será de até 05 (cinco) 

dias uteis após o recebimento da Requisição de Empenho. 
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Cláusula Sexta: O prazo de vigência do presente contrato será até o dia 31 de agosto de 2017. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666193). 

Cláusula Sétima: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado 

pelos códigos: 

SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL 

Dotações: 	10.001.08.244.0016.2026.3390391700, 	10.001.08.244.0016.2026.490523900 	e 

10.001.08.244.0016.2026.3390302400 

Contas; 2710, 2740 e 2680 

o 	DA GARANTIA (Art. 55, VI, Lei 8.666193). 

Cláusula Oitava: Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste 

PREGÃO. 

DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Nona: Constituem obriqaçôes da CONTRATADA: 

a) Assumir integral responsabilidade pela boa e eficiente na entrega dos itens e na execução dos 

serviços, na forma do que dispõe a legislação em vigor, o edital e o contrato; 

b) Recrutar em seu nome e sob sua inteira responsabilidade, profissionais, especialistas e técnicos 

necessários para execução dos serviços, cabendo-lhe todos os pagamentos, inclusive dos 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 	observando a legislação vigente sem 

qualquer ônus adicional ao CONTRATANTE. 

c) Observar, durante a execução dos serviços contratados, o fiel cumprimento de todas as leis 

federais, estaduais e municipais vigentes ou que venham a vigir, sendo a única responsável 

pelas infrações que venham a ser cometidas; 

d) Assumir todo ônus decorrente de ações judiciais, proveniente de danos causados pela má 

execução do contrato, que possam vir a ser imputados ao CONTRATANTE por terceiros; 

e) Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações a serem 

assumidas e com as exigências do Edital e seus anexos, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

f)  Manter preposto responsável pela execução do contrato, aceito pelo CONTRATANTE, durante o 

período de vigência do contrato, para representá-la sempre que for preciso; 

g) Comunicar por escrito, ao Gestor/Fiscal do CONTRATANTE para fiscalizar e acompanhar a 
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execução contratual, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e prestar os 

esclarecimentos necessários. 

h) Reparar todo e qualquer dano que venha a ser causado em razão da má execução dos serviços 

objeto da contratação, suportando os prejuízos decorrentes da ação ou omissão da 

CONTRATADA; 

i) Assumir e responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 

uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Município de 

Piên; 

j) Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes de trabalho, quando forem vitimas seus empregados na 

execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do local 

da prestação do serviço; 

k) Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução 

do contrato; 

1) Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos causarem ao patrimônio 

do Município de Piên; 

m) Todas as despesas decorrentes de alimentação, hospedagem e transporte correrão por conta 

da Contratada, bem como a responsabilidade civil e trabalhista das operações realizadas 

durante o evento; 

n) Exigir que seus empregados assumam diariamente seus locais de trabalho portando crachá com 

nome em letra legível e visível, devidamente uniformizados e com aparência pessoal adequada; 

Cláusula Décima: Constituem obrigações da CONTRATANTE 

a) Efetuar os pagamentos na forma e prazos convencionados; 

b) Emitir a Requisição de Empenho para início dos serviços e disponibilizar, em tempo hábil, todas as 

instalações, necessárias à perfeita execução dos serviços; 

c) Fornecer à CONTRATADA todos os esclarecimentos, informações, dados, elementos, necessários 

para a execução dos serviços, pelo contratado; 

d) Fiscalizar a execução do objeto deste Contrato podendo, em decorrência, solicitar 

fundamentalmente, à CONTRATADA, providências cabíveis para correção ou adequação de 

procedimentos, as quais a mesma possuirá no prazo mínimo necessário; 

e) Notificará Contratada qualquer irregularidade encontrada na execução do Contrato; 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Primeira: Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente 
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- ADVERTÊNCIA: no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que não 

traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

II - MULTA: Pelo atraso injustificado na entrega dos itens ou na execução dos serviços, o fornecedor 

ficará sujeito à penalidade de multa de mora, a partir do 1 0  dia útil posterior ao vencimento do prazo 

devido, a ser calculada pela seguinte equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

III - Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total adjudicado, a critério da Administração 

Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos pela 

Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

2) quando houver atraso injustificado na entrega por prazo superior a 02 (dois) dias úteis ou que 

impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

3) descumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou 

prazos; 

4) paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto; 

6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a contratação; 

7) cometimento reiterado de faltas na vigência da contratação; 

8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar a Requisição de Empenho dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pela rescisão não amigável da contratação por iniciativa 

do contratado. 

IV - SUSPENSÃO: Para o contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 70  da Lei 

Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 

contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo prazo 
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estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

V - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

§ 10  As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada será 

descontado do crédito devido ao contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos referidos 

neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

§ 20 As multas e sanções, exceto a de mora, serão aplicadas após regular processo administrativo, 

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

§ 30 Independentemente da aplicação das penalidades indicadas na Cláusula décima primeira, a 

proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e 

decorrentes de sua inadimplência. 

§ 40  A inadimplência total ou parcial desta contratação poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas na Cláusula décima primeira, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto 

as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93. Fica reconhecido o direito da 

Administração, em caso de rescisão administrativa. 

§ 50 Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória 

a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Segunda: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato 

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n° 8.666 de 21.06.93. 

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as 

partes, na forma do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 
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DA VINCLJLAÇÃO AO EDITAL (Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Terceira: O presente contrato está vinculado ao Pregão Presencial n° 091/2017. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quarta: O presente contrato rege-se nos termos das Leis n° 8.666/93 e n° 10.520/02, 

arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei 

Complementar Municipal n° 1/2015 (regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decreto 

Municipal n° 002/2006, e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios 

da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas 

o 	aplicáveis à espécie do Município de Piên/PR. 

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-

se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO (Art. 55, XIII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quinta: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

E 
Cláusula Décima Sexta: A fiscalização da execução do objeto da Ata de Registro de Preços será 

realizada pela Administração, através da servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento 

das solicitações, entrega e recebimento dos materiais: 

SECRETARIA 	 FISCAL 

Secretaria de Ação Social e Defesa Civil 	 Araci Maria de Sá Ribas 

DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sétima: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR....... de ................. de 2017. 

LIVINO TLJRECK 

PREFEITO DE PIÊN 

CONTRATANTE 

CONTRATADO 

Testemunhas: 

Nome: CRISTIANO QUADROS 
	

Assinatu 

Nome: PATRICIA A. F. DREVECK 
	

Assinatura: 

o 

Li 
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ANEXO VIII 

ATESTADO DE VISITA 

Ref.: Edital do Pregão Presencial N° _/ 

Declaramos que o Sr. (inserir o nome completo), representante da empresa (inserir o nome 

da proponente), devidamente credenciado, visitou o local da execução do serviço, objeto da Tomada 

de Preços em epígrafe. 

Local, - de 	de 20_. 

(Nome, RG no e assinatura do responsável pelo licitador) 

(Nome, RC n° e assinatura do responsável da proponente) 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo administrativo n°: 137112017 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Pregão Presencial e 

aprovação da minuta do edital. 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Pregoeira do 

Município, relativo ao processo administrativo no 137112017, que trata da abertura de licitação para 

contratação de empresa especializada para manutenção do sistema de aquecimento da 

piscina do Centro de Atendimento à Mulher - CAMU, incluindo mão de obra e 

equipamentos necessários, em atendimento à Secretaria de Ação Social e Defesa Civil. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo 

em questão, qual seja Pregão Presencial, e solicita aprovação jurídica da minuta do instrumento 

convocatório e do respectivo contrato, para cumprimento do disposto no parágrafo único do art. 38 da 

Lei das Licitações. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com a requisição formulada pela Secretaria de Ação Social e 

Defesa Civil, descrevendo a necessidade de efetuar a contratação em questão e justificando sua 

pretensão. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na 

sequência instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer 

contratação pública, independentemente de efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação 

direta. 

Nessa esteira, constam dos autos: a indicação, pelo contador responsável, das 

dotações orçamentárias por onde correrão as despesas; a existência de previsão dos recursos 

financeiros necessários para o custeio das despesas, confirmada pela Secretaria responsável, e a 

autorização do Prefeito para que seja dada continuidade ao processo. 

A Pregoeira sugeriu que o processo ocorresse através de licitação na modalidade 

Pregão Presencial, uma vez que se trata de objeto de natureza comum, podendo ser objetivamente 

definido no edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo 10  da Lei no 10.520/02. 

A Pregoeira anexou formulário ao processo, descrevendo a necessidade de se realizar 

licitação exclusiva para Micro e Pequenas Empresas, em razão dos valores de cada item, os quais não 

ultrapassam o limite estabelecido pelas referidas normas. 

N 1 
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Com relação a licitação ser destinada à exclusiva participação de Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte, tal exclusividade encontra respaldo no disposto no inciso 1 do art. 48 da 

Lei Complementar no 123106, alterada pela Lei Complementar n° 147114, bem como está amparada 

pelo que disciplina o inciso III do § 10 do art. 34 da Lei Complementar Municipal n° 1/15, ambos 

transcritos abaixo: 

LC n° 123/06: 
Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração 

pública: 
1- deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas 
e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais); 

(...) 

Lei Complementar Municipal n° 1/15: 

Art. 34. Nas contratações públicas será concedido tratamento diferenciado e simplificado para 
as Microempresas e Empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento 
econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas 

públicas e o incentivo à inovação tecnológica. 

§ 10 Para o cumprimento do disposto neste artigo a Administração Pública adotará as regras 

previstas na Lei Complementar n° 123, de 2006, constantes dos artigos 42 a 49 e nos artigos 

seguintes desta lei, bem como em normas regulamentares que prevejam tratamento 
diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 

especialmente: 

(...) 
III - realização obrigatória de licitação destinada exclusivamente à participação de 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte nas contratações cujo valor seja de até R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais); 

(...) 

• 	 Foi elaborada a minuta do edital na modalidade Pregão Presencial, bem como do 

respectivo contrato, para atendimento da necessidade da Secretaria interessada, as quais ora são 

submetidas à apreciação da Procuradoria Jurídica. 

2. Da análise da escolha da modalidade- 

Verifica-se pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais para 

abertura de procedimento licitatório foram corretamente observados. 

Quanto à adoção da modalidade Pregão Presencial para atender ao interesse da 

Secretaria interessada, há que se registrar algumas considerações. 

A Lei n° 10.520102 que disciplina esta modalidade, dispõe em seu art. 1 0 , parágrafo 

único: 

Art. 1 - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na 
modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 
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Parágrafo único: Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 
aqueles cuios oadrões de desempenho e qualidade possam ser pbietivpmente definidos nelo 
edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

Pela leitura retro apresentada, constatamos que o objeto do processo em análise pode 

ser classificado como "comum' tendo em vista que não se trata de objeto de maior complexidade e 

não possui nenhuma especificidade que prejudique a elaboração da proposta. 

Cabe ainda ressaltar que o Município de Piên regulamentou a utilização do Pregão, na 

forma Presencial e Eletrônica, através da edição do Decreto n° 002/2006. 

Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade Pregão, seja 

na forma Presencial, seja na forma Eletrônica, para realizar a licitação necessária para o atendimento 

da pretensão da Secretaria interessada. 

o Não obstante, orientamos apenas à Pregoeira e equipe de apoio para que durante a 

condução do certame sejam cumpridas as determinações legais da Lei n° 10.520/02 e da Lei n° 

8.666/93, suplementarmente, sob pena de invalidade dos atos praticados em desacordo com os 

referidos diplomas legais, em especial, quanto à publicidade dos atos, o interstício mínimo de 08 (oito) 

dias úteis entre a publicação do último aviso de licitação e a data de recebimento das propostas, bem 

como o prazo de publicação no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná de no 

mínimo 07 (sete) dias úteis. 

3. Da análise da minuta do edital: 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância 

com as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes 

elementos nos editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da 
repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, 
a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da 
documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, 
obrigatoriamente, o seguinte: 

- objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto 
no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 
1H - sanções para o caso de inadimplemento; 
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde 
possa ser examinado e adquirido; 
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, 
e forma de apresentação das propostas; 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 
VIII - locais horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 
fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 
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IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso 
de licitações internacionais; 
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a 
fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticas ou 
faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos l' e 
20  do art. 48; 
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida 
a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da 
proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada 
parcela; 
XII - (VETADO) 
XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços 
que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 
XIV - condições de pagamento, prevendo: 
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 

• 	 adimplemento de cada parcela; 
b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de 
recursos financeiros; 
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período 
de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 
d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 
antecipações de pagamentos; 
e) exigência de seguros, quando for o caso; 
xv - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em 

harmonia com os ditames do art. 40 da Lei n 0  8.666/93, destacando-se a clareza e objetividade do 

objeto da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de 

habilitação, fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para 

impugnação ao edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que esta Procuradoria 

não tem nenhuma recomendação a ser feita. 

4. Da análise da minuta do contrato: 

Passamos a análise dos elementos abordados na minuta do contrato e sua 

concordância com as imposições do art. 55 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem das seguintes cláusulas 

nos contratos administrativos, podendo estas ser suprimidas ou acrescidas, conforme o caso: 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
- o objeto e seus elementos característicos; 

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do 
reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento 
das obrigações e a do efetivo pagamento; 

IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de 
recebimento definitivo, conforme ocaso; 	
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V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das 
multas; 
VIII - os casos de rescisão; 
IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 desta Lei; 
X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso; 
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e 
à proposta do licitante vencedor; 
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

Da análise da minuta do contrato vinculado ao instrumento convocatório apresentado, 

constatamos que esta observa os requisitos mínimos exigidos pelo art. 55 da Lei de Licitações, tendo 

em vista que contém todas as cláusulas pertinentes a esta contratação, não sendo necessária 

nenhuma correção. 

S. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da 

modalidade Pregão Presencial para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da 

minuta do instrumento convocatório apresentada, não existindo óbice para o prosseguimento dos 

trabalhos. 

Contudo, alerta esta Procuradoria, que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 2 deste parecer; h-i flue. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações 

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, pelo que o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

É o parecer. 

Piên/PR, 14 de junho de 2017. 
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Paraná. 16 de Junho de 2017 	Diário Oficial dos Municipios do Paraná 	ANO VI N 1275 	- 

LIVINO TURECK, Prefeito Municipal. Estado do Paraná, faz saber 
a toda a população do Municipio, que a Câmara Municipal aprovou e 

ele sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1' Fica denominado ftsrnial mente o prolongamento da Rua Anina 

Pires Mendes até a intersecção com a Rua Reinaldo de Oliveira 

Mendes, alterando-se o artigo 1" da Lei n° 1.096, de 29 de junho de 
2011, que passa a vtgoi'ar com a seguinle redação: 
'Art. 1" Fica denominada Rua Anna Pires Mendes a via pública 
localizada na sede, que tem a seguinte descrição: Rua Atina Pires 

Mendes, localizada na sede do M unicipio de Pião, rua eta macadame 
hidráulico sem revestimento. Inicia na intersecção com a Rua 

Tocantins (coordenadas UTM: 22J 656981.84 nih 7112652.44 mS) e 
segue scntidoNorncstc por 390m, coili traçado i rregti lar, até a 
intersecção com a Rua Rei naldo de (.) 1 ivei ra Mendes (coordenadas 

LFI\i1: 22J 656850.15 tn117112959.63 mSf',(NR) 

Art. 2° Esta Lei entra eta vigor na data de sua publicação. 

PiãnPR, 14 de junho de 2017. 

til /NO TLRECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e 

•aiStre_se.  

CRISTIANO QUIDROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Diiuglas Lietz 

Código Identiricador:5F425 197 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO F. FINANÇAS 

PREGÃO PRESENCIAL N°091/2017 

PROCESSO N°  137112017 
TIPO: MENOR PREÇO - POR I.O'lE 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 

PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE PARA TODOS OS LOTES DO ANEXO 1 
DESTE EDITAL (Nos moldes da Lei Complementar n °  123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela lei Complementar n° 147, de 
7 de agosto de 2014) 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para manutenção 

do sistema de aquecimento da piscina do Centro de Atendimento 

•à Mulher - CAMII, incluindo mão de obra e equipatuenlos 

necessários, conforme especificações constantes do ANEXO 1. 

RLPARTIÇÀO INTERESSADA: Secretaria de Ação Social e 

Defesa Cisi!. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n °  8.6661993 e o° 10.5202002. Lei 
Complementar Federal n 123.2006 (alterada pela Lei Complementar 
nC 1472014), Lei Complementar Municipal n' 1 2015 

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176 2016)  e Decreto 
Municipal n° 002'2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 

CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEM PRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE 
QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 
PREÇOS E DE IIABILITAÇ',kO  30 dejLInhlI de 2917, às 13h30. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO) DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 

Prefeitura Municipal de I'ién_ situada tia Rua Amazonas, ri" 373. 
Centro . Pién/PR. 

O edital completo estará á disposição dos interessados do dia 19 a 30 

de junho de 2017. no Depat'taniento de Licitações e Compras. 

Piên/PR. 14 de junho de 2017, 

P4 TRICL4 APARECIDA TROJ4NO VSKI 
Pt'egoc ira 

Publicado por: 
Doroti de Faunia Ptcekoez 

Código Identiticador:07 1 F4152A 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO 

SECRETARIA DE ADSIINISIRAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Pregão Presencial N' °  2512017 

Regido pela Lei n° 10.520102 e subsidiariamente pela Lei ti' 

8.666/93 

Lei Complementar no  123/2006 alterada pela Lei 

n147/20I4 EXCLUSIVO A PARTtCtPACAO DE 
ME e l:PP DE AMBITO REGIONAL 

RECURSOS: Próprios 

O MUNICÍPIO DE PINIIAL DE SÃO BENTO. Estado do Paraná, 

inscrito tio Cadastro Nacional de Pessoa Jttridica do Ministério da 

Fazenda sob o o °  95.590.832/0001-11, toma público que Eirã realizar 
dia 2810612017, às 09:00 horas., na sala de licitações da Prefeitura 

Municipal, ahcr ora da sessão pública do PREGÃO PRESENCIAL N" 
2512017 do tipo: MENOR PREÇO POR ITEM. Regido pela Lei a' 

10.520/02 c stthsidiariamente pela Lei a" 8.666.93 e suas alterações. 
Lei Complementar 123/2006 alterada pela Lei n"1472014, para: 

OBJETO: Aquisição de medicamentos que não compõe a 

farmácia básica, a serem destinados para distribuição gratuita a 

pacientes carentes que necessitem de tratamento de saúde, 
mediante licitação. 

PROTOCOLO: 28/06/2017, As 09:00 horas 

DATA DA ABERTURA: 28/0612017, às 09:00 horas, 
LOCAL DA ABERTURA: Avenida São Roque, 178, Centro, Pinhal 
de São Bento, Estado do Paraná. 

EDITAL: outras i nforniações conip lementarcs poderão obtidas na 
Prefeitura Municipal de Pinhal de São Bento, no endereço 
stipracitado. de 2" a 6' feira, no horário nortiial de expediente ou pelo 

telefiine/fiix: (46) 3560-1122 e também através do e-mail: 

licitacaopsb@ampernet.cotti.hr . 

Pinhal de São Bento, eia 14/0612017. 

T1fl4 GO DELLA GIL'S TINA 
Pregoeiro 

Publicado por: 

Thiago Delia Giustina 

Código Identil'ucador:SAAOFEI3 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Pregão Presencia] N°26/2017 

Regido pela Lei n° 10.520/02 e subsidiariamenle pela lei n" 
8.666/93 

Lei Complementar n 123/2006 alterada pela Lei 
n147/2014 EXCLUSIVO A PARTICIPACAO DE 

ME e EPP DE AMBITO REGIONAL 

RECURSOS: Próprios e/ou oriundos de cottvéntos, 

-u \SIIT1DJUniCIJ.cQm.i2ULaQJ3 	 126 
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PREGÃO PRESENCIAL N°091/2017 PROCESSO N° 1371/2017 TIPO; MENOR PREÇO — POR 
LOTE LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEM1RESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS LOTES DO 
ANEXO 1 DESTE EDITAL (Nos moldes da Lei Complementar n° 123. de 14 de dezembro de 2006, 
alterada pela Lei Complementar rio  147. de 7 de agosto de 2014) OBJETO: Contratação de empresa 
especializada paia manutenção do sistema de aquecimento da piscina do Centro de Atendimento à 

Mulher - CAMU, incluindo mão de obra e equipamentos necessários, conforme especificações 
constantes do ANEXO!. REPARTIÇAO INTERESSADA: Secretaria de Ação Social e Defesa Civil. 

LEGISLAÇAO: Leis Federais n" 5.666/1993 c n °  10.520/2002, Lei Complementar Federal n °  
123/2006 (alterada pela Lei Complementar o° 147/2014). Lei Complementar Municipal n °  1/2015 
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n' 176/2016) e Decreto Municipal n" 002/2006. DAIA 
PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDFNCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA 
DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISII'OS DE HABILITAÇÃO E 

DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS EDE HABILITAÇÃO: 30 dejunho de 2017, às 
13h30. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSAO PUBLICA DO PREGAO: Prefeitura Municipal 

de Pién, situada na Rua Amazonas, ri" 373. Centro - Pién/PR. O edital completo estará à disposição 
dos interessados do dia 19 a 30 dejrrnho de 2017, no Departamento de Licitações e Compras. 
Piên/PR. 14 de junho de 2017. PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI PREGOEIRA 

Solicite o edital Completo desta licitação, mande um email para doroti@pien.pr.gov.br  e 

informe o numero e ano do processo 
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PREGÃO PRESENCIAL N °  09112017 

PROCESSO N° 137112017 

TIPO: MENOR PREÇO - POR LOTE 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS LOTES DO 

ANEXO 1 DESTE EDITAL (Nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014) 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para manutenção do sistema de 

aquecimento da piscina do Centro de Atendimento à Mulher - CAMU, incluindo mão 

de obra e equipamentos necessários, conforme especificações constantes do ANEXO 

I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Ação Social e Defesa Civil. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n °  

123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 

1/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016) e Decreto Municipal n° 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 

ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 30 de junho de 2017, às 

13h30. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, 

situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 19 a 30 de junho de 2017, no 

Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 14 de junho de 2017. 

PATRICIA APARjJRO)ANOVSKI 

PREdS€iRA 
PUBLICAÇÃO- 

Certifico para os devidos fins que 

este Edital foi publicado no quadro 

deeditafr da Pref94tup Ø Pip. 

PiêR /Q.de ...... 

Funcionário Fesponsável 
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Aos trinta dias do mês de junho do ano de dois mil e dezessete, às 13:30 horas, reuniram-se na sala de 

reuniões da Prefeitura Municipal de Plên, localizada na Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR, a 

pregoeira e sua equipe de apoio, designados pelo Decreto n° 004/2017, para procederem às atividades 

pertinentes ao PREGÃO n° 09112017, que tem Contratação de empresa especializada para 

manutenção do sistema de aquecimento da piscina do Centro de Atendimento à Mulher - 

CAMU, incluindo mão de obra e equipamentos necessários. Às 13:30 horas foi aberta a sessão 

pública, iniciando o período de identificação/credenciamento dos representantes legais e de recebimento 

dos envelopes, sendo que foi constatado a ausência de participação de representantes bem como não foi 

recebido envelope de nenhuma empresa. Por esta razão a pregoeira declarou o procedimento licitatório 

DESERTO. Nada mais havendo, foi lavrada esta ata, ressalvando, ainda, que os membros da equipe de 

apoio, ao assinarem a ata, atestam sua participação e colaboração no certame. 

Pregoeira: PATRICIA APARECIDA TRO]ANOVSKI  

Equipe de apoio: MÁRCIA ZIGOVSKI 	 ti 

Equipe de apoio: DOROTI DE FÁTIMA PIECKOCZ  

o 
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t 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

[tU! 

Processo Administrativo n°: 1371/ 2017 (Pregão Presencial n° 09112016) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Pregoeira 

Assunto: Licitação deserta 

Encaminha-nos a Pregoeira Municipal, o processo licitatório modalidade Pregão 

Presencial n° 091/2017, cujo objeto é a contratação de empresa especializada para manutenção do 

sistema de aquecimento da piscina do Centro de Atendimento à Mulher - CAMU, incluindo mão de 

obra e equipamentos necessários, para análise quanto aos atos produzidos na fase externa do 

• 	 processo licitatório. o 
1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

contendo o requerimento formulado pela Secretaria solicitante, detalhando o objeto de suas 

pretensões e justificando sua finalidade. 

Foram informados os recursos orçamentários, a previsão financeira para o custeio da 

despesa foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação 

foi autorizada pelo Prefeito Municipal, 

A Comissão Permanente de Licitação sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de licitação, na modalidade Pregão Presencial justificando que o objeto é de natureza comum. 

Foi designada a Pregoeira e equipe de apoio para a condução dos trabalhos, os quais 

elaboraram a minuta do instrumento convocatório e do respectivo contrato, que foram submetidos à 

apreciação da Procuradoria Jurídica, e, por estarem em conformidade com os termos da Lei Federal 

n° 8.666/93, e n° 10.520/02 e Decreto Municipal n° 002/06, foram aprovados, consoante parecer 

incluso ao processo. 

Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita 

obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame. 

Contudo, na data marcada para o recebimento dos envelopes, nenhum interessado 

apresentou-se para disputar o objeto da licitação, restando o procedimento deserto. 

Verifica-se das informações do processo que o Departamento de Licitações e Compras 

realizou 3 (três) orçamentos estimativos prévios, definindo a média desses valores como o preço 

máximo da licitação, de modo que não se verifica discrepância de valor a ponto de justificar a 

ausência de interessados. 

1 



que o rol de documentos exigidos é pertinente ao objeto da licitação, não caracterizando de nenhum 

modo exigências excessivas. 

A justificativa para realização de licitação diferenciada (exclusiva para micro e 

pequenas empresas), bem como da realização de licitação por lote foram devidamente registradas no 

processo, e são pertinentes. 

2. Da conclusão: 

Por tudo o exposto acima, entende esta Procuradoria Jurídica que a licitação foi 

processada e julgada com observância dos procedimentos estabelecidos na Lei Federal n° 8.666/93 e 

no 10.520/02 e Decreto Municipal n° 002/06, estando correta a condução do certame que restou 

deserto, ante a ausência de interessados. 

Retorne ao Departamento de Licitações e Compras para que, juntamente com a 

Secretaria interessada, decida pela repetição do processo, com ou sem alterações no edital. 

É o parecer. 

o 

Piên/PR, 30 de junho de 2017. 
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72 AGENDA DE ESCRITOEIÇO 2017- Marca: MIRRA 33.00 0,0000  21.00 693,00 

42 ESTILETE MULTIL'SO 0/ LAMINA RETRATIL 9,Saam - Marca: MASTERPRINT 60,00 0,01)00 0,40 27,50 

48 GRAMPO TRILHO PLÁSTICO ENCADENADOR 00M& PCT r:. 90 UN - Marca; 
113,00 0,00)))) 4.45 511.75 

'ro,aI do Eornec,adoi; 11954.07 

Total Ocral: 46.917.94 
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AMA URI MAR TINELI 
Diretor Presidente da Fundação Cultural 
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATO DE RESULTADO DE LICITAÇÕES - 2017 

5' 	 DA 
LICITAÇÁO 

5100 9I,IDADE 
DATA 	 DE 
INSTAURAÇAO 

DATA 	 DE 
AIWRTt]RAÍ 
J L'LCAMENTO) 

OBJETO VENCEDOR 
VALOR 
RS 

PRAzODEVIGÉNCIAi  
EXECUÇÃO  

30/0612017 Contratação 	decinprcsa 

especializada 	 para 
manutenção 	do 	sistema 	de 

090/2007 
PREGÃO 

14/06/2017 
aqotecloaculo 	da 	piscina 	do 

DESERTO  
PRESENCIAL 30/06/1017 Cetitrnílr 	A testO merota 	à 

Stttllter 	- 	 CAMEI, 	incluindo 
não ele olsraccquip aninhos 
neceosá rios. 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieekocz 

Código Identificador:E55D8F22 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRADO FERREIRA 

DIVISÃO DE MATERIAIS E COMPRAS 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N° 3812017 

TERMO DE HOMOLOGACÃO 
SILVIO ANTONIO DAMACENO, Prefeito do Município de PRADO FERREIRA, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas cm Lei, 
RESOLVE: 
HOMOLOGAR a Licitação n ° 56/2017, referente ao Pregão Presencial ri' 3812017, que foi devidamente apreciada pela Assessoria Jurídica e pela 
Comissão de Licitação, designado pelo Senhor Prefeito Municipal, através da Portaria a° 15/2017, conforme consta do Parecer Jurídico e termo de 
ata, devidamente lavrada em que fica(tam) classificada(s) a(s) empresa(s) abaixo mencionada(s), nos termos dos Artigos 3 0 ,23 da Lei n° 8.666/93 e 
demais alterações, visando a AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, MATERIAIS HOSPITALARES E MATERIAIS ODONTOLOGICOS 
DESTINADOS AO ATENDIMENTO DO HOSPITAL MUNICIPAL, POSTO DE SAÚDE E CLÍNICA ODONTOLÓGICA DO 
MUNICÍPIO DE PRADO FERREIRA, sendo: 

AWR DISTRIIIIEIDORA DE PRODUTOS DE LIMPEZA l,TDA ME 

1 etc IteflE ProCuro Sorvi5o Marca Uttidadc Q aasaidadc Prcço Preço tola' 

4 E 1 AGULHAS DESCARTA VEIS 25X6 COM 100 UNIDADES 1 ,cx cx 90,00 9.76 780.80 

4 2 AGULHAS DESCAETAVEIS 25X7 COM 100 UNIDADES DC5CARPACK ICX [00.00 8.22 022)1)1 

4 1 3 1 AGULHAS DISCAS  AVIOS 25x9x COM 100 UNIDADES 1 DESO7ARPACK lex 1180,00 1 5,22 1 1.479,50 
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